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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ADRIANO DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS. LATROCÍNIO  TENTADO.
CONCURSO  DE  AGENTES.  TESES  ABSOLUTÓRIA  E
DESCLASSIFICATÓRIA.  PARTICIPAÇÃO DE  MENOR IMPORTÂNCIA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso  em habeas  corpus,  por  meio  do  qual  se  buscava  a  absolvição  ou  a
desclassificação da condenação por latrocínio tentado, bem como o reconhecimento da
participação de menor importância.
2. A defesa sustenta que houve indevida equiparação do agravante ao corréu executor
armado, sem individualização das condutas, alegando ausência de adesão subjetiva à
empreitada criminosa, inexistência de prévio ajuste de vontades, de domínio do fato ou
de participação direta na execução do delito, afirmando que o agravante não portava
arma, não anunciou o assalto, não interagiu com as vítimas, não praticou violência ou
ameaça e permaneceu fora do estabelecimento.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) em sede de agravo regimental em
habeas corpus, é possível afastar a condenação do agravante por latrocínio tentado,
para  absolvê-lo,  desclassificar  a  conduta  (inclusive  para  favorecimento  real)  ou
reconhecer a participação de menor importância, à vista da alegação de ausência de
dolo de matar e de atuação meramente acessória,  e (ii) a revisão da conclusão do
Tribunal  de  origem –  que,  com base na  prova  produzida,  reconheceu a  prática  de
latrocínio  tentado  em  concurso  de  agentes  e  afastou  a  participação  de  menor
importância – demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório,  inviável  na via
estreita do habeas corpus e do agravo regimental nele interposto.

III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem, em consonância com a sentença condenatória, reconheceu,
com base em elementos colhidos na instrução, que, durante a execução do roubo e
visando assegurar a impunidade e a detenção do dinheiro subtraído, foram efetuados
disparos  de  arma de  fogo  contra  três  vítimas,  evidenciando  o animus  necandi dos
agentes e a prática de latrocínio tentado (art. 157, § 3º, segunda parte – atual inc. II –,
c/c art. 14, II, do Código Penal), afastando o reconhecimento de crime único ou crime
continuado.
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5.  O acórdão estadual  considerou que aquele  que se associa  a  comparsas para a
prática  de  roubo,  sobrevindo  morte  ou  tentativa  de  morte  da  vítima,  responde  por
latrocínio consumado ou tentado, ainda que não tenha sido o autor dos disparos ou que
sua participação pareça de menor importância, bastando o encontro de vontades para a
prática do fato punível.
6.  A  pretensão  de  desconstituir  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias,  seja  para
absolver o agravante, seja para desclassificar a conduta ou reconhecer a participação
de menor importância,  pressupõe reexame profundo do conjunto fático-probatório,  o
que é vedado nos estreitos limites do habeas corpus e, por conseguinte, do agravo
regimental nele interposto.
7.  A decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus está
devidamente  fundamentada,  em conformidade  com a  jurisprudência  consolidada  do
Superior Tribunal de Justiça, que impede a utilização do mandamus como sucedâneo
recursal para o revolvimento de matéria probatória, razão pela qual deve ser mantida
por seus próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: 1.  Em recurso em habeas corpus  e no agravo regimental nele
interposto,  é  vedado  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório  para  afastar
condenação por latrocínio tentado, desclassificar a conduta ou reconhecer participação
de menor importância. 2.  Comprovada a atuação conjunta e o encontro de vontades
para a prática de roubo em cujo contexto são efetuados disparos de arma de fogo para
subtrair bens ou assegurar a impunidade, é legítima a condenação de todos os agentes
pelo  crime  de  latrocínio  tentado,  ainda  que  nem  todos  tenham  realizado  os  atos
executórios de violência.
Dispositivos relevantes citados:  RISTJ, art.  258, caput;  Código Penal, art.  157, § 3º,
segunda parte (atual inc. II), c/c art. 14, II; Código Penal, art. 29, § 1º; Código Penal, art.
349. 
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no  HC n.  873.374/SP, Quinta  Turma,  j.
18.06.2025,  DJe 25.06.2025;  STJ,  AgRg no HC n.  840.134/DF, Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.10.2023; STJ, AgRg no HC n. 723.504/GO,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 27.03.2023; STJ, AgRg no AgRg no
AREsp  n.  2.430.480/BA, Quinta  Turma,  DJe  21.06.2024;  STJ,  AgRg  no  HC  n.
865.449/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe 26.06.2024. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
 RECURSO EM . HABEAS CORPUS LATROCÍNIO TENTADO.

CONCURSO DE AGENTES. TESES ABSOLUTÓRIA E
DESCLASSIFICATÓRIA. PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.

 REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso em , por meio do qual se buscava a absolvição ou a habeas corpus
desclassificação da condenação por latrocínio tentado, bem como o reconhecimento
da participação de menor importância.

2. A defesa sustenta que houve indevida equiparação do agravante ao corréu executor
armado, sem individualização das condutas, alegando ausência de adesão subjetiva à
empreitada criminosa, inexistência de prévio ajuste de vontades, de domínio do fato ou
de participação direta na execução do delito, afirmando que o agravante não portava
arma, não anunciou o assalto, não interagiu com as vítimas, não praticou violência ou
ameaça e permaneceu fora do estabelecimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se:  em sede de agravo regimental em (i)
, é possível afastar a condenação do agravante por latrocínio tentado,habeas corpus

para absolvê-lo, desclassificar a conduta (inclusive para favorecimento real) ou
reconhecer a participação de menor importância, à vista da alegação de ausência de
dolo de matar e de atuação meramente acessória, e  a revisão da conclusão do (ii)
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Tribunal de origem – que, com base na prova produzida, reconheceu a prática de
latrocínio tentado em concurso de agentes e afastou a participação de menor
importância – demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via
estreita do e do agravo regimental nele interposto. habeas corpus 

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Tribunal de origem, em consonância com a sentença condenatória, reconheceu,
com base em elementos colhidos na instrução, que, durante a execução do roubo e
visando assegurar a impunidade e a detenção do dinheiro subtraído, foram efetuados
disparos de arma de fogo contra três vítimas, evidenciando o  dos animus necandi
agentes e a prática de latrocínio tentado (art. 157, § 3º, segunda parte – atual inc. II –, 

 II, do Código Penal), afastando o reconhecimento de crime único ou crimec/c art. 14,
continuado.

5. O acórdão estadual considerou que aquele que se associa a comparsas para a
prática de roubo, sobrevindo morte ou tentativa de morte da vítima, responde por
latrocínio consumado ou tentado, ainda que não tenha sido o autor dos disparos ou
que sua participação pareça de menor importância, bastando o encontro de vontades
para a prática do fato punível.

6. A pretensão de desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias, seja para
absolver o agravante, seja para desclassificar a conduta ou reconhecer a participação
de menor importância, pressupõe reexame profundo do conjunto fático-probatório, o
que é vedado nos estreitos limites do  e, por conseguinte, do agravo habeas corpus
regimental nele interposto.

7. A decisão monocrática que negou provimento ao recurso em  está habeas corpus
devidamente fundamentada, em conformidade com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça, que impede a utilização do  como sucedâneo mandamus
recursal para o revolvimento de matéria probatória, razão pela qual deve ser mantida
por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: 1. Em recurso em e no agravo regimental nele habeas corpus 
interposto, é vedado o revolvimento do conjunto fático-probatório para afastar
condenação por latrocínio tentado, desclassificar a conduta ou reconhecer participação

2. de menor importância. Comprovada a atuação conjunta e o encontro de vontades
para a prática de roubo em cujo contexto são efetuados disparos de arma de fogo para
subtrair bens ou assegurar a impunidade, é legítima a condenação de todos os
agentes pelo crime de latrocínio tentado, ainda que nem todos tenham realizado os
atos executórios de violência.
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Dispositivos relevantes citados: RISTJ, ; Código Penal,  § 3º, art. 258, caput  art. 157,
segunda parte (atual inc. II),  II; Código Penal,  § 1º; Código Penal,c/c art. 14,  art. 29,
art. 349.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  Quinta Turma, j.873.374/SP,
18.06.2025, DJe 25.06.2025; STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Reynaldo840.134/DF,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 27.10.2023; STJ, AgRg no HC n. 723.504/GO,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe 27.03.2023; STJ, AgRg no AgRg no

, Quinta Turma, DJe 21.06.2024; STJ, AgRg no HC n. AREsp n. 2.430.480/BA
 Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta865.449/SC,

Turma, DJe 26.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIANO DOS SANTOS DA
SILVA contra decisão monocrática de minha relatoria (fls. ) que negou887/894
provimento ao presente recurso em . habeas corpus

Nas razões recursais, a defesa reitera os argumentos de que foi indevida a
equiparação do agravante ao corréu executor armado, sem a devida individualização
das condutas, reafirmando as alegações de ausência de prova de adesão subjetiva do
recorrente à empreitada criminosa, bem como inexistência de prévio ajuste de
vontades, domínio do fato ou participação direta na execução do delito, sustentando,
ainda, que o recorrente não portava arma de fogo, não anunciou o assalto, não
interagiu com as vítimas e não praticou atos de violência ou ameaça, tendo
permanecido, segundo a prova oral, fora do estabelecimento.

Outrossim, argumenta que, diante desse contexto fático-probatório, a conduta,
quando muito, poderia ser enquadrada como favorecimento real (art. 349 do Código
Penal), ou, subsidiariamente, deveria ser reconhecida a participação de menor
importância (art. 29, § 1º, do Código Penal), com a consequente redução da pena.

Diante disso, busca a reconsideração do  ou o julgamento do recurso decisum
pelo órgão colegiado, nos exatos termos do recurso em . habeas corpus

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, nos termos do
, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ, tendoart. 258,  caput

em vista que a decisão agravada foi publicada em  tendo o presente recurso 26/3/2026,
sido protocolado em  ou seja, dentro do prazo de 5 dias. 30/3/2026,
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De outro lado, verifico que o presente agravo regimental não merece
provimento, em que pesem os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a
decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

Isso porque, o Tribunal de origem – se valendo dos mesmos fundamentos da
sentença condenatória – entendeu que o recorrente praticou o delito de latrocínio
tentado e afastou a participação de menor importância, conforme se observa dos
seguintes excertos:

 

"[...]
Mais, o tema abordado pelo Agravante, de certa

forma, já foi tratado na r. Sentença apelada que mostra-se
precisa:

"... Ademais, aquele que se associa a comparsas para a
prática de roubo, sobrevindo a morte ou tentativa de morte
da vítima, responde pelo crime de latrocínio consumado ou
tentado, ainda que não tenha sido o autor do disparo fatal

.ou a participação se revele de menor importância  Não é
necessário que todos os agentes pratiquem os mesmos
atos executivos, bastando o encontro de vontades para a
prática do fato punível, o que ocorre neste caso.
Com efeito, para a configuração do crime de latrocínio, por se
tratar de crime complexo, imperioso que o agente, com o intuito
primário de subtrair o patrimônio da vítima, atente contra a vida
desta ou de terceiros com o fito de garantir o sucesso da
empreitada criminosa. Vale dizer, é imprescindível que o agente
atue com manifesto dolo de matar, ainda que na modalidade
eventual, durante a execução do roubo, seja para subtrair ou
assegurar a subtração, ou seja, a violência pode ocorrer antes
do roubo, para facilitá-lo, durante ou após, para garantir a
impunidade.
[...]
Assim sendo, no caso em tela, ficou comprovado que durante
a execução do roubo e ainda visando assegurar a
impunidade e a detenção do dinheiro subtraído, foram
efetuados disparos de arma de fogo contra a vítima Denner,
que passava pelo local; depois também tentaram efetuar
disparos contra o ofendido Olair, que estava no chão; e
finalmente, quando abordados, efetuaram disparos contra o
policial Aderli; comportamento que conduz à configuração
do crime capitulado no artigo 157, §3º, segunda parte (atual
inc. II), cumulado com o artigo 14, inciso II, ambos do

. Note-se que o ofendido Denner foi atingido nasCódigo Penal
costas, que Olair foi salvo pela falha na  e que oarma/munição,
policial Aderli não foi alvejado por erro de pontaria.
É patente, portanto, o 'animus necandi' dos assaltantes, bem
como que no mesmo contexto fático, agiram com desígnios
autônomos, uma vez que tinham total consciência de que a
ação era dirigida contra as três vítimas. Não há, desta forma,
como reconhecer crime único, nem crime continuado ...” (fls. 

 - autos da ação Penal n° 0000048-43.2017.8. 26.462/463
0622).
 

A matéria tratada, ainda, implica em análise de
provas, o que não se admite nos estreitos limites desta
ação penal constitucional." (fls. ) 846/847
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A fundamentação apresentada mostra-se idônea e em conformidade com a

jurisprudência desta Corte.
Demonstrou-se, de forma fundamentada, com base em elementos colhidos na

instrução probatória, as razões pelas quais o recorrente foi condenado pelo delito de
latrocínio tentado e os motivos pelos quais não foi reconhecida a participação de
menor importância, não se afigurando assim possível o afastamento da condenação,
seja para absolvê-lo ou desclassificar a conduta, nem tampouco o reconhecimento da
participação de menor importância, uma vez que tais providências demandariam o
revolvimento fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta via.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DE CAUSAS
DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
DESCABIMENTO. REVOLVIMENTO INVIÁVEL NA VIA
ELEITA. REGIME PRISIONAL. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus interposto

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas
corpus substitutivo de recurso próprio e não concedeu a
ordem de ofício, por ausência de flagrante ilegalidade no
ato contestado.

2. A defesa alega ilegalidade na dosimetria da
pena, por falta de fundamentação idônea para a aplicação
cumulativa de causas de aumento de pena, e questiona o
regime prisional fechado, argumentando a possibilidade de
fixação do regime semiaberto.

3. A defesa também pleiteia pelo reconhecimento
da participação de menor importância, alegando que a
conduta pela qual o réu foi condenado apresenta caráter
meramente acessório.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a

aplicação cumulativa de causas de aumento de pena foi
devidamente fundamentada e se o regime prisional
fechado foi corretamente fixado.

5. Outra questão em discussão é a possibilidade de
reconhecimento da participação de menor importância do
agravante na prática delituosa.

III. Razões de decidir
6. A aplicação cumulativa das causas de aumento

de pena foi devidamente fundamentada, com base na
gravidade da conduta que envolveu restrição da liberdade
do ofendido por prolongado período e na pluralidade de
agentes, em conformidade com a jurisprudência deste
Tribunal Superior.

7. Inexiste interesse recursal em se discutir a
aplicação do regime prisional inicial fechado quando a
pena é superior a 8 anos, conforme disposição legal.
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8. O reconhecimento da participação de menor
importância não foi admitido, pois demandaria reexame
aprofundado do conjunto fático-probatório, inviável na via
eleita.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo parcialmente conhecido e desprovido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação cumulativa de

causas de aumento de pena é válida quando devidamente
fundamentada em circunstâncias concretas do delito. 2. O
reconhecimento da participação de menor importância
exige análise aprofundada do conjunto probatório, inviável
em habeas corpus."

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 68,
parágrafo único; CP,  § 2º, a. Jurisprudência art. 33,
relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  relator977.278/SP,
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em

 DJEN de  STJ, AgRg no HC n. 14/4/2025,  24/4/2025;
 relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma,437.937/RJ,

julgado em  DJe de 5/4/2018,  13/4/2018.
(AgRg no HC n.  de minha relatoria,873.374/SP,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 18/6/2025,  25/6/2025.
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. DEFICIÊNCIA
DA DEFESA TÉCNICA. NÃO VERIFICAÇÃO.

. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 2.SÚMULA 523/STF
DESCLASSIFICAÇÃO DE LATROCÍNIO PARA
HOMICÍDIO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA E LEITA.
3. AGRAVO REGIMENTAL QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte
Superior, "a discordância do atual Defensor com os pleitos,
teses e estratégias adotados ou não pelo Causídico
anterior não caracteriza  de defesaausência/deficiência
capaz de gerar nulidade processual".

(AgRg no RHC n.  Relatora Ministra176.203/RN,
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  DJe de 22/5/2023,

) - Ainda que se pudesse falar em eventual26/5/2023.
deficiência da defesa, o que não é o caso, não é possível
identificar o suposto prejuízo indicado pela defesa, uma
vez que a condenação, por si só, não pode ser
considerada como prejuízo, pois, para tanto, caberia à
parte demonstrar que a nulidade apontada, acaso não
tivesse ocorrido, ensejaria a absolvição do acusado, a
desclassificação de sua conduta ou qualquer outro
benefício processual, o que não ficou demonstrado na
hipótese dos autos.

2. No que concerne ao pedido de desclassificação
da conduta de latrocínio para homicídio, o Tribunal de
origem consignou que, "da análise do conjunto probatório e
dos depoimentos acima transcritos, fica evidenciado que o
resultado morte adveio do roubo praticado pelo réu, seja
pela comprovação da subtração do aparelho celular, seja
pelo modus operandi praticado em outras oportunidades".
Dessa forma, "rever tais fundamentos, a fim de possibilitar
a desclassificação da conduta de latrocínio para o crime de
homicídio como requer a parte recorrente, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em sede
de habeas corpus, cujo escopo se limita ao exame de
matéria pré-constituída, sem necessidade de estudo
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verticalizado de fatos e provas". (AgRg no HC n. 
 Relator Ministro Reynaldo Soares da711.188/SE,

Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 8/3/2022,
) 3. Agravo regimental a que se nega14/3/2022.

provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro840.134/DF,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
)27/10/2023.

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REVISÃO
CRIMINAL IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA DAS
HIPÓTESES TAXATIVAS DO  DO CPP. ART. 621
LATROCÍNIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DE
ROUBO QUALIFICADO TENTADO. NECESSIDADE DE
REEXAME DE FATOS E PROVAS. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a r. decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

II - Não se constata constrangimento ilegal passível
de correção de ofício, na medida em que a conclusão
adota na origem se coaduna com a orientação desta Corte,
no sentido de que o acolhimento da pretensão revisional,
nos moldes do  I, do Código de Processo Penal, é art. 621,
excepcional e limita-se às hipóteses em que a contradição
à evidência dos autos seja manifesta e não exija a
interpretação ou análise subjetiva das provas produzidas.

III - Na desclassificação do latrocínio para o roubo
qualificado tentado, ao argumento de que não há provas
de que o paciente tivesse concorrido para a consumação
do primeiro delito, convém salientar que, se as instâncias
ordinárias, diante da valoração plena das provas obtidas
no curso da ação penal, entenderam, de forma
fundamentada, que a paciente praticou o crime a ela
imputado, a análise do pleito demandaria necessário
exame aprofundado de todo o conjunto fático-probatório
dos autos de origem, como forma de desconstituir as
conclusões da instância precedente, soberana na análise
dos fatos e provas, providência, como amplamente cediço,
inviável de ser realizada dentro dos estreitos limites do
habeas corpus, que não admite dilação probatória.

IV - A revisão criminal não é meio adequado para
reapreciação de teses já afastadas por ocasião da
condenação definitiva, porquanto, não se verificando os
requisitos da revisional, suficiente a justificar o
conhecimento, de cunho excepcional, que não pode ser
tratada como uma segunda apelação, em que cujo
recurso, sim, pode-se alegar qualquer tese.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro723.504/GO,

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de ) 27/3/2023.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE
MENORES. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO
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DA PENA. TENTATIVA. QUANTUM DE REDUÇÃO.
CRITÉRIO IDÔNEO. REANÁLISE DO ITER CRIMINIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. REDUÇÃO DA PENA
INTERMEDIÁRIA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 231
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
ENUNCIADO SUMULAR VÁLIDO. APLICABILIDADE
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, após longa e minudente
análise do acervo probatório reunido nos autos,
compreendeu suficientemente comprovadas a
materialidade e a autoria delitivas do recorrente
relativamente ao crime de roubo e, por consequência,
também quanto ao crime de corrupção de menores. Assim,
para se concluir de modo diverso, ou seja, pela absolvição,
seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado
nesta via recursal, conforme Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

2. Tendo a Corte concluído que "o iter criminis
quase se exauriu, o que justifica a escolha da fração de um
terço de redução", a desconstituição de tal entendimento
demanda o reexame de provas, o que não se viabiliza em
recurso especial. Incidente a Súmula n. 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

3. O Tribunal de Justiça de origem reconheceu a
atenuante da menoridade, mas deixou de aplicá-la
porquanto a pena-base restou fixada no mínimo legal e,
por consequência, a pena provisória não poderia ficar
aquém do mínimo legal, nos termos da Súmula n. 231 do
STJ.

3.1. Conquanto a Sexta Turma, em 21/3/2023,
tenha aprovado a proposta de revisão da jurisprudência
compendiada na , remetendo os autos Súmula n. 231/STJ
dos Recursos Especiais   e 2.057.181/SE, 2.052.085/TO

 à Terceira Seção, e realizado audiência1.869.764/MS
pública em  nos termos do  § 2º, do 17/5/2023,  art. 125,
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ,
o referido enunciado sumular continua válido e sendo
plenamente aplicado por esta Corte, pois não houve
determinação de sobrestamento dos feitos pelo então
relator, consoante permissivo do § 1º do respectivo
dispositivo.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no , de AREsp n. 2.430.480/BA

minha Relatoria, Quinta Turma, DJe de ) 21/6/2024.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TENTATIVA DE LATROCÍNIO. EXCESSO DE PRAZO DA
PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA DE LAUDO PERICIAL.
MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELA CORTE DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE ROUBO
SIMPLES. MODIFICAÇÃO DA FRAÇÃO RELATIVA À
PARTICIPAÇÃO DE MENOR IMPORTÂNCIA.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADEQUADAÇÃO DA VIA ELEITA.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO
CONCOMITANTE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. No tocante à tese de excesso de prazo da prisão
cautelar, bem como de ausência de laudo pericial para a
comprovação da materialidade (lesão ),corporal/morte
verificou-se que as referidas matérias não foram objeto do
recurso de apelação da defesa, não sendo, portanto,
apreciadas pelo Tribunal de origem, o que impede a
análise diretamente por esta Corte, sob pena de incidir em
indevida supressão de instância.

2. Quanto ao pleito de desclassificação para o crime
de roubo simples, assim como ficou assentando na
decisão agravada, as instâncias de origem concluíram
haver prova da materialidade e da autoria do crime de
tentativa de latrocínio, evidenciando-se o animus necandi
na conduta dos réus, pois, "Ainda que não tenha se
consumado a morte, por circunstâncias alheias às suas
vontade, o ato de efetuar disparos de arma de fogo em
direção à vítima revela inquestionável intenção de ceifar-
lhe a vida para assegurar a subtração da res".

3. O entendimento das instâncias ordinárias
convergem com a posição desta Corte Superior, que "tem
admitido a figura do latrocínio tentado quando não se
obtenha o resultado morte, bastando a comprovação de
que, no decorrer da prática delitiva, o agente tenha
atentado contra a vida da vítima com a intenção de matá-
la, não atingindo o resultado por circunstâncias alheias à
sua vontade".

(RvCr  rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira4.726/RJ,
Seção, julgado em  DJe ) 4. 11/12/2019,  16/12/2019.
Outrossim, o pleito relativo à desclassificação do crime de
latrocínio tentado para o de tentativa de roubo
necessariamente requer o reexame do acervo fático-
probatório, desiderato esse inviável na via estrita do
habeas corpus.

5. Com relação à tese de participação de menor
importância, considerou o Tribunal de origem "inviável a
incidência do disposto no artigo 29, § 1º, do Código Penal,
quando seguramente evidenciado o conluio, a divisão de
tarefas e a interação dos réus durante a execução do
crime, um aderindo à conduta do outro, ao propósito de
obter o fim almejado", assim, a modificação de tal
conclusão demandaria exame aprofundado de provas.
Precedentes.

6. Para além disso, no que diz respeito aos pleitos
de desclassificação do latrocínio tentado para tentativa de
roubo simples, bem como relativamente às demais
pretensões alusivas à dosimetria da pena, impende
ressaltar que a defesa manejou agravo em recurso
especial pendente de julgamento perante esta Corte
Superior ). Ocorre que a(AREsp n. 2162587/SC
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admite
a tramitação concomitante de recursos e habeas corpus
manejados contra o mesmo ato, sob pena de violação do
princípio da unirrecorribilidade (AgRg no HC n. 678.593/SP,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/9/2022,
DJe . Precedentes. 27/9/2022)

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro865.449/SC,

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, DJe de ) 26/6/2024.
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Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 231.850 / SP

Número Registro: 2026/0042746-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00000484320178260622  00058239620158260270  23360703520258260000
2336070352025826000050000 484320178260622 58239620158260270 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - LATROCÍNIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO DOS SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : ERIVELTO DINIZ CORVINO - SP229802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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